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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA SÚMULA N. 7/STJ. 
DECISÃO RECORRIDA ESTÁ EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Trata-se de agravo de instrumento nos autos de execução 
fiscal, contra decisão que determinou o prosseguimento da execução com o 
leilão de bem imóvel penhorado. No Tribunal a quo, o agravo de 
instrumento foi desprovido.

II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - Conforme entendimento pacífico desta Corte “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida”. [EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra 
Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.]

IV - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
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Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

V - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 
Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

VI - Conforme entendimento desta Corte, não há 
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 
da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto, não são debatidas pelo tribunal local, por entender suficientes 
para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; 
AgInt no AREsp 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

VII - Ademais, o entendimento do Tribunal de origem está em 
consonância com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que o início do 
prazo para oposição dos embargos à execução é a data da intimação da 
penhora, não sendo considerada a data da avaliação.

VIII - Nesse sentido: MC n. 25.011/PE, relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 2/8/2016, DJe de 
17/8/2016; e AgRg no REsp n. 841.587/BA, relatora Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, julgado em 6/10/2009, DJe de 19/10/2009.

IX - Agravo interno improvido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/02/2023 a 13/02/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 13 de fevereiro de 2023.
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Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : JOTUR AUTO ÔNIBUS E TURISMO JOSEFENSE LTDA
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA SÚMULA N. 7/STJ. 
DECISÃO RECORRIDA ESTÁ EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Trata-se de agravo de instrumento nos autos de execução 
fiscal, contra decisão que determinou o prosseguimento da execução com o 
leilão de bem imóvel penhorado. No Tribunal a quo, o agravo de 
instrumento foi desprovido.

II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - Conforme entendimento pacífico desta Corte “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida”. [EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra 
Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.]

IV - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 

Documento eletrônico VDA34878315 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 13/12/2022 15:19:39
Código de Controle do Documento: ed6d9d17-5617-49c1-a6c7-e0fcb27e2c73



Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

V - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 
Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

VI - Conforme entendimento desta Corte, não há 
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 
da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto, não são debatidas pelo tribunal local, por entender suficientes 
para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; 
AgInt no AREsp 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

VII - Ademais, o entendimento do Tribunal de origem está em 
consonância com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que o início do 
prazo para oposição dos embargos à execução é a data da intimação da 
penhora, não sendo considerada a data da avaliação.

VIII - Nesse sentido: MC n. 25.011/PE, relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 2/8/2016, DJe de 
17/8/2016; e AgRg no REsp n. 841.587/BA, relatora Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, julgado em 6/10/2009, DJe de 19/10/2009.

IX - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto por Jotur Auto-ônibus e Turismo 

Josefense Ltda. contra decisão que não conheceu do recurso especial, com fundamento no 

art. 105, III, a, que visa reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região, assim ementado:
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AGRAVO DE INSTRUMENTO EXECUÇÃO FISCAL PENHORA INTIMAÇÃO 

EMBARGOS À EXECUÇÃO PRAZO AVALIAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO III DO 
ARTIGO 16 DA LEI N 6830 DE 1980 (LEF) O PRAZO DE 30 DIAS PARA OPOSIÇÃO 
DE EMBARGOS CONTA A PARTIR DA INTIMAÇÃO DA PENHORA POUCO 
IMPORTANDO QUE A AVALIAÇÃO DO BEM SE DÊ EM MOMENTO POSTERIOR

 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo 

relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não conheço do 

recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Ora, tal fundamento, respeitosamente, não se admite. São fundamentos autônomos e 
dissociados, que implicam, este em anulação do v.Acórdão recorrido, e os demais em 
reforma. Portanto, não há como inadmitir o Recurso Especial em relação às teses de mérito 
para, então, retroagir e deixar de proceder a análise dos requisitos de admissibilidade do art. 
1.022 c/c art. 489 do CPC.

[...]
Portanto, a questão dos autos é eminentemente interpretativa-jurídica, sem qualquer 

necessidade de revisitação aos fatos e provas, sendo incabível incidência da Súmula nº 7 do 
e. STJ. Toda imersão meritória (da infringência ao dispositivo legal) faz-se necessária para 
demonstrar, inequivocamente, que a v. Decisão monocrática agravada merece reforma, a 
medida que inexiste, data vênia, qualquer invasão do contexto fático-probatório dos autos, 
afastando-se, portanto, o óbice da Súmula nº 7 do c. STJ.

[...]
Diante do exposto, requer a reforma da v. Decisão para ser afastado o óbice das 

Súmulas nº 282 e 356 do STF e 211 do STJ, pois a matéria foi devidamente enfrentada pelas 
instâncias a quo com o devido prequestionamento dos artigos violados, demonstrando a 
negativa de vigência à Lei e sua correta aplicação.

[...]
Portanto, observa-se que os v. Acórdãos utilizados para o embasamento da v. Decisão 

agravada não se identificam ao caso dos autos, de modo que não podem ser utilizados no 
presente caso para demonstração de conformação com a jurisprudência deste c. STJ, ou 
ainda, como fundamento para a v. Decisão agravada.

 
 

É o relatório. 

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.
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A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) quando o 

Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis 

para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do 

CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos 

interesses da parte, como verificado na hipótese.

Conforme entendimento pacífico desta Corte “o julgador não está obrigado a 

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 

suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 

confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 

“sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 

adotada na decisão recorrida”. [EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 

(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 

15/6/2016.]

Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando 

em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à 

conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 

provas não enseja recurso especial".

Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no 

Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não 

é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da 

Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por 
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analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

Conforme entendimento desta Corte, não há incompatibilidade entre a 

inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, 

com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela 

parte recorrente, que, entretanto, não são debatidas pelo tribunal local, por entender 

suficientes para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp 

1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, 

DJe 26/3/2018.

Ademais, o entendimento do Tribunal de origem está em consonância com a 

jurisprudência desta Corte, no sentido de que o início do prazo para oposição 

dos embargos à execução é a data da intimação da penhora, não sendo considerado a data 

da avaliação.

Nesse sentido: MC n. 25.011/PE, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

Primeira Turma, julgado em 2/8/2016, DJe de 17/8/2016; e AgRg no REsp n. 

841.587/BA, relatora Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 6/10/2009, 

DJe de 19/10/2009

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.708.464 / RS
Número Registro: 2020/0129008-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00032785520058240045 50291598420194040000

Sessão Virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOTUR AUTO ÔNIBUS E TURISMO JOSEFENSE LTDA
ADVOGADO : CHRISTIANE EGGER CATUCCI - SC026463A
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOTUR AUTO ÔNIBUS E TURISMO JOSEFENSE LTDA
ADVOGADO : CHRISTIANE EGGER CATUCCI - SC026463A
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 14 de fevereiro de 2023
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